
PLANO ANUAL DE

ATIVIDADES
2015

CONTROLADORIA INTERNA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS

DEZEMBRO DE 2014

Nº Processo PROAD: 201903000158979

 Nº 0

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



“Planejar é decidir de antemão qual é, e como será a sua vitória”.

 Rhandy di Stefano

Nº Processo PROAD: 201903000158979

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



Rua 19, Qd.A-08, Lt.06, St. Oeste, Goiânia Goiás – CEP 74120-100 – Telefone (62)3236-2468/2450 www.tjgo.jus.br

Presidência
Controladoria Interna

Colaboradores
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE GOIÁS

Presidência
Controladoria Interna

ColaboradoresPRESIDENTE

VICE-PRESIDENTE

CORREGEDORA-GERAL DE JUSTIÇA

DIRETOR-GERAL

DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA

Des. Ney Teles de Paula

Des. Carlos Hipólito Escher

Wilson Gamboge Júnior

Desª. Nelma Branco Ferreira Perilo

Aroldo Brito de Lemos

Nº Processo PROAD: 201903000158979

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



Palácio da Justiça Des. Clenon Barros de Loyola – Goiânia/Goiás

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS

Nº Processo PROAD: 201903000158979

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



Presidência
Controladoria Interna

ÍNDICE

APRESENTAÇÃO                                                        5

BENEFÍCIOS DA ATIVIDADE PLANEJADA                               6

PERSPECTIVAS                                                                         7

1. AUDITORIAS   8

2. FISCALIZAÇÕES   9

3. PLANO DE CAPACITAÇÃO  11

FICHA TÉCNICA  14

4

Nº Processo PROAD: 201903000158979

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



O presente Plano Anual de Atividades, produzido em consonância com a 

Resolução nº 171/2013 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pretende elencar as 

principais ações que serão desenvolvidas no ano de 2015 pela Controladoria Interna do 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (CIPJ), delimitando  as linhas de atuação e as 

áreas eleitas como prioritárias para acompanhamento neste período, segundo 

direcionamento extraído do Plano de Auditoria a Longo Prazo (PALP).

Nesse contexto, considerando os critérios de relevância e materialidade, este 

Plano foi construído a partir de uma visão abrangente da Instituição com ênfase na 

análise crítica para a definição das atividades que serão desenvolvidas pelas divisões que 

integram esta Controladoria Interna, contabilizando a capacidade de processamento de 

ações, a estrutura técnica e os recursos humanos disponíveis.

Para o exercício compreendido neste Plano, estão programadas a realização 

de 03 (três) auditorias e 08 (oito) fiscalizações, enfocando os aspectos legais, contábeis, 

financeiros, patrimoniais, de recursos humanos e técnico operacionais, conforme planilhas 

apresentadas neste documento. 

Ademais, estão inclusas no presente plano as ações de capacitação 

consideradas  imprescindíveis  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos de auditoria   e 

fiscalização   previstos, bem como as demais atividades desenvolvidas neste unidade de 

controle,  priorizando a seleção daquelas que mantêm correlação temática com os 

trabalhos que serão desenvolvidos durante a execução do Plano.

Por derradeiro, salientamos que o plano de capacitação proposto poderá ser 

executado a partir não apenas dos recursos financeiros do Tribunal de Justiça, mas 

também pelo fornecimento de cursos pelo Conselho Nacional de Justiça e ações 

desenvolvidas pelos próprios colaboradores da Controladoria Interna, cuja prestação de 

contas será devidamente apresentada nos relatórios de capacitação e relatório de 

atividades do exercício, juntamente com o cumprimento das ações de controle. 
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Considerando a impossibilidade de acompanhamento de todos os atos 

passíveis de verificação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), o 

planejamento das ações de controle assume relevante papel na avaliação dos custos de 

oportunidade para definição das atividades que serão desenvolvidas pela Controladoria 

Interna no ano de 2015.

Nesse contexto, cumpre salientarmos a recomendação realizada pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU), no relatório de levantamento relativo ao Acórdão TCU 

nº 1074/2009 – Plenário, que, dentre outros aspectos, destacou a importância do 

planejamento das atividades de controle para o direcionamento dos trabalhos a serem 

realizados, com base nas áreas mais relevantes e de risco para a organização, cujo 

excerto segue abaixo transcrito: 

“O planejamento é de extrema importância para preparação de qualquer trabalho. É no 

planejamento que se estabelecem os objetivos, os recursos utilizados para atingi-los e as 

atividades que serão objeto das auditorias no ano. Por meio do planejamento, a auditoria 

pode selecionar, com base em critérios objetivos, que áreas serão auditadas e que tipos de 

fiscalizações serão realizadas. Isso se torna essencial numa atividade de controle interno, 

pois não é possível fiscalizar todos os atos, contratos, controles internos, resultados de 

uma organização, por menor que seja.”

 

Sob outro ângulo, a elaboração e divulgação de um plano que contemple as 

atividades e áreas a serem verificadas no exercício acaba por contribuir para que as 

respectivas unidades tenham a oportunidade de adotar ações preventivas tendentes a 

modificar o cenário a ser avaliado.

Em suma, espera-se que a atividade planejada possa potencializar o 

cumprimento da missão constitucional atribuída a este órgão de controle interno e, em 

especial, conferir redução de custos, melhoria da produtividade, melhoria da qualidade 

dos serviços e redução de riscos de insucesso.

BENEFÍCIOS DA ATIVIDADE 
PLANEJADA
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PERSPECTIVAS

A elaboração do Plano Anual de Atividades orientou-se sob três 

perspectivas:

● Alinhamento ao Plano de Auditoria a Longo Prazo  2014/2017;

● Diretrizes do Conselho Nacional de Justiça – Sistema de Controle Interno 

do Poder Judiciário;

● Análise do cenário do TJGO – relevância e materialidade.
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1. AUDITORIAS

Objeto Objetivo Justificativa Início Fim

Auditoria na gestão 
dos contratos liga- 
dos à frota de veí- 
culos do Tribunal 
de Justiça.

Verificar a gestão da Divi- 
são de Transporte acerca 
dos contratos formaliza- 
dos para subsidiar a ma- 
nutenção da frota do Po- 
der Judiciário.

Dado o volume de recursos dis- 
ponibilizados para a manutenção 
e funcionamento da frota do 
Poder Judiciário, observamos que 
ganha relevo a boa gestão dos 
contratos formalizados para este 
fim, como o contrato de subs- 
tituição de peças e fornecimento 
de combustíveis e lubrificantes, 
restando caracterizada a materia- 
lidade suficiente para justificar 
uma ação de controle.

Março Junho

Auditoria para ava- 
liação dos contro- 
les internos aplicá- 
veis à concessão, 
manutenção e sus- 
pensão dos adicio- 
nais de insalubrida- 
de e periculosida- 
de.

Verificar os controles inter 
nos responsáveis por as- 
segurar o cumprimento 
dos artigos 27 a 30 da Lei 
Estadual nº 17.663/2012, 
que tratam dos adicionais 
de insalubridade, periculo- 
sidade e de risco à vida.

A quantidade de concessões e o 
impacto financeiro decorrente do 
pagamento dos adicionais indica- 
dos nos artigos 26 a 30 da Lei 
17.663/12 caracteriza a relevân- 
cia suficiente para justificar uma 
ação de controle para identificar e 
avaliar a regularidade da conces- 
são e do pagamento de tais bene- 
cios.

Março Junho

Auditoria nos con- 
tratos de terceiriza- 
ção de mão de o- 
bra.

Avaliar a execução dos 
contratos de fornecimento 
de mão de obra – 
segurança armada.

O Tribunal de Justiça formalizou, 
recentemente, um de seus mais 
onerosos contratos, o de forneci- 
mento de segurança armada, res- 
tando caracterizada a materiali- 
dade suficiente para justificar uma 
ação de controle, especialmente 
para verificar sua regular execu- 
ção.

Junho Setembro

Ação coordenada 
de auditoria (CNJ)

Aguardando aprovação do 
plenário do Conselho 
Nacional de Justiça.

Demanda do Conselho Nacional 
de Justiça Junho Julho
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2. FISCALIZAÇÕES

Objeto Objetivo Justificativa Início Fim

Fiscalização na   
execução dos re- 
cursos do Fundo 
Rotativo.

Combater a utilização de 
recursos do Fundo Rota- 
tivo para custear despe- 
sas passíveis de planeja- 
mento.

Devido ao caráter excepcional da 
utilização de recursos disponibi- 
lizados aos Fundos Rotativos, e 
diante do dever de planejar e 
licitar, resta caracterizada rele- 
vância suficiente para justificar 
uma ação de controle a fim de se 
verificar a conformidade e regular 
utilização dos recursos dos fun- 
dos rotativos.

Março Abril

Fiscalização no 
planejamento de 
obras do Tribunal 
de Justiça.

Verificar a regularidade do 
planejamento de obras.

A quantidade de aditamentos con- 
tratuais de prazo para a execução 
das obras do TJGO caracteriza 
relevância suficiente para a 
realização de uma ação de con- 
trole para verificar  a regularidade 
do planejamento de obras.

Maio Julho

Fiscalização no  
percentual de 
efetivos em cargos 
comissionados, 
Cessão de 
Pessoal, Grati- 
ficações e Nepo- 
tismo.

Verificar a regular obser- 
vância da Súmula Vincu- 
lante nº 13 do STF e Re- 
solução do CNJ no âmbito 
deste Tribunal, bem como 
os preceitos do artigo 8º 
da Lei nº 17.663/2012. 

Com a Edição de Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça e 
da Súmula Vinculante nº 13 do 
STF, bem como a Lei nº 
17.663/2012, caracterizada está a 
relevância necessária que justifi- 
ca a realização de uma ação de 
controle, a fim de verificar a con- 
conformidade da ocupação de 
cargos em comissão e funções 
de confiança no âmbito deste 
Tribunal de Justiça.

Maio Junho

Fiscalização para 
averiguação do 
cumprimento do 
art. 10, parágrafo 
único, da Resolu- 
ção nº 09/2012 TJ 
GO e art. 8, pará- 
grafo único da Re- 
solução nº 114/ 
2010-CNJ.

Verificar a observância 
das disposições contidas 
nos artigos 10, parágrafo 
único da Resolução nº 
09/2012-TJGO e art. 8º, 
parágrafo único da Reso- 
lução nº 114/2010 -CNJ.

Com a edição das Resoluções nº 
114/2010 CNJ e nº 09/2012 TJGO 
tornou-se obrigatória, no âmbito 
dos Tribunais, a observância à 
inserção nos editais de licitação 
da obrigação dos contratados em 
ter, entre os trabalhadores da 
obra, pelo menos 2% de egressos 
do sistema carcerário, restanto 
assim caracterizada a relevância 
suficiente para justificar uma ação 
de controle para verificar seu 
regular cumprimento.

Agosto Outubro
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2. FISCALIZAÇÕES

Objeto Objetivo Justificativa Início Fim

Fiscalização sobre 
os procedimentos 
de depreciação dos 
bens permanentes.

Avaliar as rotinas, os cri- 
térios adotados e o aten- 
dimento às normas ati- 
nentes à depreciação de 
bens no âmbito do Tribu- 
nal de Justiça do Estado 
de Goiás.

A Necessidade de verificar se o 
valor patrimonial do Tribunal de 
Justiça está sendo corretamente 
auferido, caracteriza a relevância 
suficiente para justificar a rea- 
lização de uma ação de controle. 

Agosto Setembro

Fiscalização sobre 
a acumulação inde- 
vida de cargos, fun 
ções e empregos 
públicos.

Avaliar as ações e contro- 
les adotados para identifi- 
car eventual acumulação 
ilegal de cargos, funções 
e empregos públicos.

A observância às proibições cons- 
tantes do art. 37, incisos XVI e 
XVII da Constituição Federal, 
caracteriza a relevância suficiente 
para justificar a realização de 
uma ação de controle sobre a 
conformidade dos métodos de 
prevenção utilizados para coibir a 
acumulação ilegal de cargos, fun- 
ções e empregos públicos.

Agosto Setembro

Fiscalização no 
cumprimento do 
Decreto Judiciário 
nº 2718/2011.

Verificar o cumprimento 
do Decreto TJGO nº 
2718/2011, que dispõe so- 
bre a instituição de comis- 
são destinada ao estudo e 
normatização dos para- 
digmas a serem emprega- 
dos nos processos de a- 
posentadoria, quando ca- 
bível a incorporação de 
gratificações de funções.

A importância de se definir os 
paradigmas e a regular corres- 
pondência dos cargos em conso- 
nância com as legislações de re- 
gência, representa a relevância 
necessária a justificar a realiza- 
ção de ação de controle.

Setembro Novembro

Fiscalização sobre 
a adequação das 
Planilhas de For- 
mação de Preços 
nas contratações 
de serviços terceiri- 
zados.

Verificar a adequação da 
Planilha de Formação de 
Preços, tendo como para- 
digma órgãos de referên- 
cia, legislação de regência 
(Instrução Normativa nº 
02/2008 e alterações pos- 
teriores) e boas práticas 
administrativas.

O montante de recursos utilizados 
pelo Tribunal de Justiça na con- 
tratação de serviços terceirizados 
representa a materialidade sufici- 
ente para justificar a realização de 
uma ação de controle, a fim de 
verificar a regularidade das Plani- 
lhas de Formação de Preços uti- 
lizadas pelo Tribunal de Justiça 
em seus procedimentos licitató- 
rios.

Setembro Novembro
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3. PLANO DE CAPACITAÇÃO

Tema
Alinhamento 

com PALP
Atribuição Normativa/ Ação de Controle

Benefícios, Cálculos Previ- 
denciários e Proventos

Gestão de 
Pessoas

Para o exercício de 2015, o Plano Anual de Auditoria e 
Fiscalização prevê uma ação de controle específica em 
atos de pessoal (item  2).

Auditoria em Folha de Paga- 
mento

Gestão de 
Pessoas

Art. 256, inciso I, Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise de Gestão de 
Recursos Humanos). 

Concurso Público Gestão de 
Pessoas

Art. 256, incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise de Gestão de 
Recursos Humanos).

Gestão de Almoxarifado e 
Patrimônio

Gestão 
Operacional/

Gestão 
Orçamentária, 

Financeira, 
Contábil e 
Patrimônial

Para o exercício 2015 o Plano Anual de Auditoria e 
Fiscalização prevê uma ação de controle específica em 
gestão patrimonial (Item 2). 
 

Art. 257-B, incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise da Gestão 
Patrimonial e Material).

Registros de Informações de 
Pessoal

Gestão 
Operacional

Art. 256, inciso II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise de Gestão de 
Recursos Humanos).

Art. 257, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira).

Semana Orçamentária e 
Financeira

Gestão de Custos 
e Contratações

Art. 257, incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira).

Seminário Brasileiro de 
Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – SBCASP

Gestão de Custos 
e Contratações

Art. 257, incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira).
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ANEXO III – PLANO DE 
                 CAPACITAÇÃO

Tema
Alinhamento 

com PALP
Atribuição Normativa/ Ação de Controle

Contabilidade Pública

Gestão 
Orçamentária, 

Financeira, 
Contábil e 
Patrimônial

Art. 257 incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira)

Tomada e Prestação de 
Contas

Avaliação de 
Resultados

Art. 257, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira).

Controle Orçamentário

Gestão 
Orçamentária, 

Financeira, 
Contábil e 
Patrimônial

Art. 257, incisos XXVI e XXVII Decreto Judiciário nº 
1693/09 (Competência da  Divisão de Análise da Gestão 
Contábil, Orçamentária e Financeira).

Responsabilidade Fiscal

Gestão 
Orçamentária, 

Financeira, 
Contábil e 
Patrimônial

Art. 257, incisos XXVI e XXVII Decreto Judiciário nº 
1693/09 (Competência da  Divisão de Análise da Gestão 
Contábil, Orçamentária e Financeira).

Fundos Rotativos Gestão de Custos 
e Contratações

Para o exercício 2015 o Plano Anual de Auditoria e 
Fiscalização prevê uma ação de controle específica em 
fundos rotativos (Item 2).

Auditoria Contábil

Gestão 
Orçamentária, 

Financeira, 
Contábil e 
Patrimônial

Art. 257. inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise da Gestão Contábil, 
Orçamentária e Financeira).

Formação de Preços Gestão de Custos 
e Contratações

Para o exercício 2015 o Plano Anual de Auditoria e 
Fiscalização prevê uma ação de controle específica em 
formação de custos (Item 2).

Registro de Preços Gestão de Custos 
e Contratações

Art. 255, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da  Divisão de Análise de Licitações, 
Contratos e Convênios). 
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Tema
Alinhamento 

com PALP
Atribuição Normativa/ Ação de Controle

Planejamento de 
Contratações

Gestão de Custos 
e Contratações

Art. 255, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise de Licitações, 
Contratos e Convênios) 

Contratações Públicas Gestão de Custos 
e Contratações

Art. 255, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise de Licitações, 
Contratos e Convênios). 
  

Art. 257-B, inciso I Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise da Gestão 
Patrimonial e Material). 

Gestão de Projetos
Avaliação de 
Resultados

As atribuições do Assessor Setorial de Planejamento e 
Assessor Técnico estão intimamente ligadas ao conteúdo 
do curso, porém ainda sob análise da Comissão 
designada para a consolidação do DJ 1693/2009.

Mapeamento de Processos Avaliação de 
Resultados

As atribuições do Assessor Setorial de Planejamento e 
Assessor Técnico estão intimamente ligadas ao conteúdo 
do curso, porém ainda sob análise da Comissão 
designada para a consolidação do DJ 1693/2009.

Papel Estratégico de 
Assessores na 
Administração Pública

Avaliação de 
Resultados

As atribuições do Assessor Setorial de Planejamento e 
Assessor Técnico estão intimamente ligadas ao conteúdo 
do curso, porém ainda sob análise da Comissão 
designada para a consolidação do DJ 1693/2009.

Gerenciamento de Riscos e 
Auditoria em Controles 
Internos 

Avaliação de 
Resultados

Art. 246. caput e parágrafo primeiro - Decreto Judiciário nº 
1693/09 (Competência da Controladoria Interna do Poder 
Judiciário). 

Auditoria
Avaliação de 
Resultados

Art. 257-D, incisos I e II Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise da Gestão e 
Operacional). 

Governança corporativa e 
TIC (Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação)

Avaliação de 
Resultados

Art.257-D, incisos II e III Decreto Judiciário nº 1693/09 
(Competência da Divisão de Análise da Gestão e Opera-
cional). 
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3. PLANO DE CAPACITAÇÃO

Nº Processo PROAD: 201903000158979

Assinado digitalmente por: RAISSA VERZELONI DE OLIVEIRA FERREIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, em 22/03/2019 às 16:54.
Para validar este documento informe o código 207213529785 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento
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Presidência
Controladoria Interna

FICHA TÉCNICA
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Supervisão

Aroldo Brito de Lemos
Diretor 

Elaboração e editoração

Assessoria Técnica e

Secretaria Executiva

Revisão

Secretaria Administrativa

Colaboração

Assessoria Setorial de Planejamento

Divisão de Análise da Gestão Contábil, Orçamentária e Financeira

Divisão de Análise da Gestão de Recursos Humanos

Divisão de Análise da Gestão Patrimonial e Material

Divisão de Auditoria de Gestão e Operacional

Divisão de Licitação, Contratos e Convênios
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